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são, sendo mesmo }legal, a . luz do Enunciado n2 230 deste TST, do qual 
louvou-se o v. Acordao revisando. 

Não demonstrada assim qualquer violação literal à letra da 
lei, nego prosseguimento ao Agravo,· pela faculdade do § 52 do art . 896 
da CLT . 

Publique-se. 
Brasili,a, 02 de agosto de 1993. 

MINISTRO ARMANDO DE BRITO 
Re lator 

PRQC. N• TST-AX-78.767/93.5 

Agravante: 
Advogado : 
Agravado : 
Advogado : 
6• Região 

EMPRESA JORNAL 00 COMÉRCIO S/A 
Dr. Marcos Antônio R. dos Santos 
CARLOS ALBERTO OE ALMEIDA 
Dr . Guilherme de Morais Mendonça 

Trata-se nos presentes autos de reintegração -ao traba~ho 
deferida pelo Eg. TRT da 6• Região, que confirmou a decisão da MM. 
Junta de origem, com base em Cláusula Coletiva que foi posteriormente 
reformada em grau de Recurso. 

A Eg. Corte a quo, em seu juízo vestibular de admissibilida-
de, viu por bem obstar o prosseguimento da Revista empresarial, por 
entender que ~ matéria como decidida no âmbito ordin~rio ali se encer-
rava por haver se assentado sobre a anál;i.se de fatos e provas, com 
aplicação, in casu, do Enunciado n•. 126/TST (fls. 70/70v). 

Em Agravo de Instrumento a Reclamada alega, tão-somente, que 
caracterizou uma série de violações legais, as quais indica, bem como 
infringência à jurisprudência. · 

contra-minuta às fls. 74/76 que tenho por inexistente por 
ausência, nos autos, da procuração habilitadora de seu subscritor. 

Sem razão a Agravante. 
Indene de dúvidas que a v. decisão regional lastreia toda a 

sua conclusão sobre as provas produzidas nos autos, e quanto a isto é 
textual, senão vejamos: 

A verificação pela esfera recursa! ordinária da vigência e 
aplicabilidade da norma coletiva, do afastamento da· argüição de justa 
causa e do fato alegado como gerador do c;lespedimento do Reclamante 
atrelam por demais o decisório revisando ao que convencionou-se chamar 
de conjunto fático-probatório dos autos. . 

Nesse mesmo contexto encerra-se a verificação do que o 
eminente órgão do parquet trabalhista regional denominou, com bastante 
propriedade, de "âmbito temporal da validade na norma", pois, a se 
analisar ~s razões de Revista como postas, demandaria uma apuração de 
datas, quer da vigência da cláusul~ coletiva, quer do efetivo despedi-
mento - sem computar-se os; motivos, também em lide -, bem como da 
decisão regional que reformou a• citada cláusula . e seu final trânsito 
em julgado. . 

De tal forma, resta que não se limitaria a análise da Revis-
ta aos efeitos da norma coletiva recorrida e da coisa julgada no 
tempo, e, no particular caso, da possibilidade de vir esta a atingir 
os atos praticados sob a égide do dispositivo garantidor da estabili-
dade que, muito embora hostilizado judicialmente, deve ter seus efei~ 
tos resquardad6s. . 

Assim é que, ºcom base no Enunciado n• 126 do TST, nego pros-
seguimento ao Agravo pela prerrogativa contida no § s• do art. 896 da 
CLT. . 

Publique-se. 
Brasília, 09 de julho de 1993. 

MINISTRO ARMANDO DE BRITO 
Relator 

PROC.N• TST-AI-79.798/93.9 

Agravante: RAIMUNDO HAMILTON GOMES DE PAULA 
Advogado : Dr. José Rggério de Barros 
Agravada : CIA. SIDERURGICA BELGO-MINEIRA 
Advogado : Dr. José Cabral 
31 Região 

DESPACHO 

Ao analisar a admissibilidade do Recurso de Revistà do Obrei 
ro, o Eg. TRT da 3 1 Região anuiu com a conclusão do v. Acórdão revisan 
do de 9ue a p~e~ensão de obter-se a comple~éntação da m~lta irrposta por 
d7sped1mento inJus~o, aplica-se a prescriçao bienal e nao a trintena 
ria inerente aos debi tos previdenciarios. Invoca o Enunciado n2· 2067 
/T~T. 

. ,Ainda par~ obstar o seguimento do Recurso, a Corte a quo afas 
tou a hipotese do dissenso pretoriano por ser o primeiro aresto ·trans 
crito oriundo de Turma do TST e o segundo inespecÍfico, à luz do Enun= 

_ciado n2 296 desta Superior Corte. 
_ Por Último, não vi~lumbrou a violação argüida por considerar 

as razoes do v. decisum razoaveis dentro da otica do Enunciado n2· 221/ 
1TST. ' 

Combate Q Reclamante con~unde9temente o trancatÓrio, adu~in­
do, em su~a~ que! a m~l~a em questao, ha de ser aplicad9 o principio 
da prescriçao trintenar~a dada a sua natureza indenizatoria. 

Contraminuta as fls. 21/23. 
A matéria, sem dúvida, enseja controvérsia e bem plausíveis 

s~o os argumentos go ,Agravante mas, contudo, também os são os do r.AcÓr 
dao regional q~e nao se utiliza da analogia como o faz o Obrei ro mas 
sim da ~plicaçao da !ei e de entendimento sum~lado, o que reforç~ so 
bremaneira,sua posiçao, autorizando a aplicaçao do Enunciado n2 22I 
deste Pretorio. 

A m~sma sorte persegue a hipótese do dissenso entre julgados 
sendo irretocavel o v.,Despacho agr~vado neste ponto, pois o primeiro 
modelo foge realmente a rep:ra da alínea "a" do ar-t. 896/CLT e o segu!! 

do revela ines~ecificidade com o r. decisório revisando, por basear-se 
em realidade fatica d i versa (Enunciado n2 296/TST). 

Assim, nego prosseguimento ao Agravo, pela faculdade cortida 
no § 52 do art. 896 Consolidado. 

.P.ul;>linne-se. 
Brasília, 02 de agosto de 1993. 

MINISTRO ARMANDO DE BRITO 
Relator 

PHOC.N2 TST-RR-56.215/92.3 

Recorrentes : 
Advogado 
Recorridos: 
18i Região 

BANCO BRADESCO S/A E MARA CRISTINA DE SOUZA 
Drs-. Victor Russomano Jr. e Vicente Aparecido Bu~o 
OS MESMOS 

DESPACHO " 

posição 
Eg. TRT 

Em virtude do expediente de fls. 318/323, comunicando a com 
amigável entre as partes, determino o retorno dos autos ao 
de origem, para as providências de direito. 

Publique-se. 
Brasilia, 30 de julho~d~_J._993. 

MINISTRO ARMANDO DE BRITO 
Relator 

PRQCESSO N• TST: BR-61.988/92.6 
Recorrente: SINDICATO DOS TRABAUIAOORES NAS INDÓSTRIAS DA ALDIBN'l'AÇl.o 

OE IJUÍ 
Advogada Dr•· Lady da Silva Calvete 
Recorrida : BIANCHINI S.A. - INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTDRA 
Advogado : ,Dr. Egídio Ilário Pierosan 

~ B .S. ~ A C H Q 
o Colendo 4• Regional assinalou, em síntese, que o art. 8•, 

inciso III, da constituição Federal não estabeleceu de forma 
irrestrita a substituição processual do sindicato em · relação aos 
membros da categoria. consignou ainda que o sindicato ao ajuizar ação 
como substituto processual deve comprovar a "autorização expressa dos 
interessados, assim como _ocorre nas ações coletivas" e trazer aos 
autos "o rol dos empregados associados". . 

Irresignado o reclamante interpõe recurso de revista, 
indicando arestas a cotejo que firmam tese _no sentido de - admitir a 
legitimação extraordinária ampla do sindicato com base no art. 8• . 
inciso III, da Constituição Federal e pela desnecessidade de o 
sindicato juntar com a exordial a relação dos substituídos. 

A revista não vinga em face do art. 896, alínea "a", parte 
final, da CLT. Isso por~ue o Enunciado n• 310/TST, em seu item I, 
dispôs que o art. 8•, inciso III da constituição Federal "não asse1Ura 
a _ substituição processual pelo sindicato", ·embora nos itens II, I!I e 
IV tenha admitido a legitimação extraordinária com fulcro em norma de 
lei ordinária. Todavia no i~em V assinala que é condição indispensável 
para o si'hdicato agir como substituto processual a individualização 
dos substituídos na petição inicial, fato que o Colendo 4 • Regional 
consigna como inexistente na presente hipótese. 

Assim, com fulcro no art. 896, § 5• da CLT, neqo seguiJlallto 
ao recurso. 

Publique-se. 
Brasília, 30 de julho de 1993 . 

MINISTRO ANTONIO AMARAL 
Relator 

Pl\OCUSO N• TST-BR-66.965/92.3 
RECORRENTE: 
ADVOGADO 
RECORRIDA 
ADVOGADO 

STANLEY BOICE PROOO'ios PARA O LAR LTDA 
Dr ,. João caio Goulart Penteado 
OLIVIA ROLL Z1fXBRDICZ · 
Dr. E~ino Roll 

12 K a l! à ~ B Q 
· Ante o documento de fls. 399-401, as partes dão noticia 

terem transâcionado, o que forçosamente prejudica o julg .... nto 
revista empresarial. 

. Detenú.no a baixa dos autos à MM. JCJ de origem a fi• 
que examine o acordo.referido e proceda como entender de direito. 

Publique-se. · 
Brasilia, 03 de agosto de 1993. 

MINISTRO ANTÔNIO AMARAL 
Relator 

PROC.N• TST-AG-AI-78.026/93.9 

Agravante: TENENGE TÉCNICA NACIONAL .DE ENGENHARIAS/A 
Advogado : Dr. Antônio Lopes Muniz · 
Agravado : AI.OÍSIO ELÍDIO LAIER 
Advogado : Dr. Luis Piccinin 
21 Região 

DESPACHO 

de 
da 

de 

o Egrégio TRT da 21 Região bloqueou o prosseguimento do 
curso de Revista empresarial porque entendeu estar calcada a v. 
são revi~anda no conJunto fático-probatÓrio do~ autos, o que o 
insuscetível de reanali~ na esfera extraordinaria. 

Re-
Dec i 

tornã 

, Também teve por inservíveis os modelos trazidos como paradia 
mas, a luz do Enunciado n2 38/TST, bem como vislumbrou razoabilidade 
na r. Decisão regional dentro do entendimento contido no Enunciado n•. 
221 desta Corte (fl. 89). 

A Reclamada, em vasta peça de Agravo de Instrumento, insurge 
-se contra o trancatÓrio alegando, preliminarmente, violação do art7 
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769 da CLT "( ••. ) em razao da Junta de Conciliaçao e Julgamento ter r~ 
tirado da Sala de Audiência o preposto da Reclamada". Requer.a aplic~ 
ção da prescrição total a questão das horas extras, onde propugna pela 
afronta ao Enunciado n2 198/TST. · , 

Termina tecendo considerações acerca do merito da lide, rep~ 
tindo os argumentos. constantes de sua Revista. 

Não houve contraminuta. 
Há de prevalecer a dçnegação. 
De primeiro, porque e patente a ampla base,de fatos e provas 

por meio da qual decidiu-se a lide nas esferas ordinarias, trazend2, 
dessa forma, a aplicabilidade do Enunciado n2 126/TS!, alem do_que nao 
se esgrimi~ no r. decisum revisan~o (f~. ~52 a.ocorrencia ou_nao da 
existencia de horas extras, mas sim a incidencia da prescriçao, o que 
torna preclusljl a guestão ja naquelljl oportunidade (Enunciado n2. 2~7/TST). 

Alias, a excessao da materia concernente, a prescriçao outra 
não foi debatida no r. Acórdão regional (fl. 65), muito_menos a nulid~ 
de argüida na Revista e reiterada no_presente Agravo. Na9 alcançou a 
Reclamada-agravante, ·talvez porque n~o perquiriu o I. Juízo a quo, l~ 
grar a apreciação das diversas questoes que aventou em sua Revista,~o~ 
nando-as inexoravelmente preclusas, impedindo, dessa forma, sua anal~ 
se em sede extraordínária, à teor do Enunciado nº 297 desta Superior 
Corte. 

52 do 
Nego assim prosseguimentn ao Agravo, pela prerrogativa do 

art. 896 da CLT. 
§ 

Puhlique-se . 
Bra~ília, 22 de julho de 199J. 

MINISTRO ARMANDO DE BRITO 
Relator 

Superior Tribunal Militar 

APELACIO 

Diretoria Judiciária 

SEÇIO DE PROCESSO JUDICIÃRID 
PUBLICAÇIO DE DECISÕES E EMENTAS 

18 898-7 - RJ - Rei, Min, Gen. Ex. Ever•ldo de Oliveira 
Mln. Dr, Eduardo Pire& Gonçalves. Aptes,: O MPM junto à 11 
1• CJM e ROMULO BARROS MARQUES, civil, condenado a 
reclusão, incur110 no art, 254 do CPM, com o direito de 
liberdade, Apda,: A Sentença do CPJ da 1i Aud. Ex. da 

Reis. Rev. 
Aud. Ex. d• 
02 anos de 
apelar em 

11 CJM, de 
19,03,92, na parte em que concedeu ao apelante o direito de apelar em 
liberdad•. Adva. Or•. Clarice do Nascimento Coata. 

- DECISIOI POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento aos apelos da 
Defeaa e do MPM, (Se11são de 01,08,93) 
~: RECEPTAÇIO. Prelimin•res - auscitadas pela operosa Defesa -
incompetlnci• d• Juatlça Militar e arquivamento implícito à 
unanimid•de, rejeitadas. No m~rito, argumentos eaposados pela 
diligente Defe'sa incapazes de ilidir a· acusação e de reformar a 
Sentença .LJIJIJI., que aobre justa, reatou precisa e bem fundamentada, 
Quanto ao apelo do órglo Miniaterial - cassação do direito de apelar 
em 1 iberdade - prevalece-, igualmente, a 1 úcida Sentença hosti 1 i zada, 
que bem cumpriu o que preceitua o art, 527 do CPPM. Apelos não 
providos. Deciaão unânime. 

18 !!'15-3 - RJ Rei. Min, Dr. Aldo Fagunde11, Rev. Min, Gen. Ex. 
Ev.e&•lâo de· OI iveira Beis, Apte.: ELIZEU BRITO DA SILVA, ex-1Q Ten, 
lemp, Ex., condenado a D9 meses e 19 diaa · da prisão, incurso, por 
de...-~a"1taific.a-ç•o, no 9'rt. 251·, c/c 011 arta. 30, inciso 11, e 70, 
rn·a-iao. 11, alínea •1•, todo• da CPM, com o bene_fício do· .IJU..LU pelo 
~·•~o d• 02 anos. Apóa.: A Sen~enç• do CEJ da 3~ Aud, Ex. da 11 CJ~, 
d•• 13.0~.92. Advaa. Draa. f'te.Ptt• Per•ira do Couto e Ana Maria David 
Cor t"e2, 
DEÍi"!SiO! POR UNANH'l'IDÃOE', o Tl'ibunal• nRgou provimRn-to ao •pelo da 
O~e••~ m•ntendo • aentenç• de 1Q Grau. (Se&são de 03,08,93) 
L!!fJHAI ESTELIONATO. Ainda que,, nem na . denúncia, nem na &entença, 
t.-nha h•vido a invocação d• alínRa •e•, do inci&o li, do art. 9Q do 
CPM, a perfeita descriçlo do f•to indica, sem dúvida, a natureza 
m.ilitar do delito, Se con11umado o crime, a le&ada não seria a civil 
envolvida na trama, ma& a admini&tração militar. ln oeau, a civil foi 
o ardil de que SR valeu o acusado para a prática do estRl~onato, 
perfeit•mente comprovado nos autos, RRJeitada a preliminar de 
incompetlnci• auscit•da pela PGJM e, no mérito, negado pro_vimanto ao 
•pelo d• Defesa, 0Rcisão unânime, 

48 831-5 RJ - Rei, Min, Dr. Aldo FagundRs, Rev. Min. Gen. Ex. 
Wilberto Luiz Lima. Aptea,: O MPM junto à 11 Aud. Ex. da 1i CJM1 
DfLANO BASTOS DE "IRANOA, C•P. Ex., condenado a 01 ano e 09 me11es de 
prialo, incurao noa •rta. 176 e 2091 GEORGE CARLOS RICON 
BALDESSARINI, 3Q Sgt, Ex,, condenado a 01 ano e 04 meses de prisão, 
incurao nos arta. 178 e 2091 ALMIR FRANCISCO DE SÃ, Sd, Ex,, condenado 
• 02 anos de prisão, incurso no art, 251, tudo do CPM, todos com o 
benefício do~ pelo prazo de 02 •nos, Apda.: A Sentença do CEJ da 
11 Aud, Ex, da 11 CJM, de 21,08,92, na parte em que concedRu o 
beneficio do .IJIL.l..i...I. •O• doi11 primeiro& apel•ntes, e absolveu o 1Q Ten. 
Ex, JEFFERSON SGNAOLIN MOREIRA, do crime prRvi11to no art, 324, do CPM, 
Adva.· Ora, M'rio Augusto Domingues Maranhão, Carlos Alberto Gomes, 
Lino Machado Filho, Eleonora Sall ,ea dR C.amp"oa BorgR& e Manuel de Jesus 
Soares. 
DEC!SIOI POR MAIORIA, 
Defea• para, reduzir 
MIRANDA p•ra 01 ano e 
e 208 cio os •rta, 53, 

o Tribunal, dRu provimento parcial ao apelo da 
a pRna impoat• •o Cap, Ex, DELANO BASTOS DE 
08 meses de prialo, como incurso nos arts. 176 
1 2Q, inciso 1, 70, inciso li, letr• •g• todos 

do CPM, e deu provimento ao apelo do MPM para cassar o bRneficio do 
í.ll..t..LLI. a este militar, Por unanimidade, deu provimento parcial ao 
apelo da Defesa para reduzir · a pena imposta ao 39 Sgt, Ex. GEORGE 
CARLOS BALDESSARINI, como incurso nos arts. 176 e 209 c/c os art. 70, 
inciso 11, letra "g", do mesmo Código, para por maioria, um ano e tr~s 
meses de prisão, e, ainda po~ maioria, deu provimento ao apeio do MPM 
para cassar-lhe o benefício do syrsja Por unanimidade, o Tribunal 
negou provimento ao apelo da Defesa, mantendo a sRntença que condenou 
o_ Sd. Ex. ALMl.R FRANCISCO DE SÃ a dois ano11 de prisão, como incurso no 
art. 251 do CPM, estabelecRndo como condições para o "sursjs" as 
dRfinida& no acórdão. Ainda por unanimidade, o Tribunal manteve a 
absolvição do 1Q Ten, Ex, JEFFERSON SGNAOLIN MOREIRA, negando-se 
provimento ao apelo do HPM, confirmando, por maioria, a fundamentação 
legal da sentença rRcorrida. Finalmente, por unanimidade, o Tribunal 
reconheceu a todos os apelados o direito de embargarem em 1 iber-adR, 
(SR&são dR 11.05.93). 
fMfIUA: OFENSA AVILTANTE A INl"ERIOR " LESÕES CORPORAIS. Apl icaopão dos 
artigos 176 e 209 dD CPM, cem circun&tãncias agravantes. As lesões 
corporais resultantes da violência ínsita no tipo do A~t. 176 do CPM 
consideram-se autonomamente para efeito de apl icaopão da sanção pRnal, 
por força do cúmylg m1terjgl determinado pRlo parágrafo único daquele 
dispositivo. - Confirmado a sentença condenatória de primeiro grau, 
inteiramRnte arrimada no contexto probatório. Pratica o crime do art. 
176 do CPM o militar que para interrogar subalterno, por ele tido como 
suspeito, amarra-lhe pés e mlos, mantendo-o nessa posiçlo avi ltante 
até .obter a confissão dRsejada, Improcedência da argüição de 
nulidade processual decorre~te da intervenção de Juíza-auditora, na 
fase inicial da investigação criminal. A manifestação da magistr•da, 
em face de representação da vítima, não contamina o processo, 
regularmente instaurado com o recRbimento da denúncia por outro juiz-
auditor. - Suraia denegado, A fotografia dos fatos estampada nos 
autos impõe a nio conceasão deste bRnRfÍcio. Os agentes aviltaram e 
ofenderam a dignidade de um soltado, ordenança do oficial acusado e 
pessoa, por isso, próxima de seu convívio, conhecida e pre&t•dora de 
serviço, Além disso, o soldado era inocente. Os autos não rRveiam 
qualquer sinal de arrependimento dos acusados, nem outro gesto que 
indique o preenchimento das condições subjetivas do sursia, .- Não 
tipificado o crime do art. 324 do CPM, para o qual é indispensável a 
expressa éitaçlo da norma legal ou regimental não observada. 
Confirmada a sentença condenatória de primeiro grau na aplicação do 
art. 251 do CPM. Preljmjn1re1 rejeitadas: por maioria, a de 
incompetência da Justiça Militar, suscitada pela PGJM1 e, por 
unanimidade, a manifestada pela Defesa, quanto à nulidade do proceaso, 
- Ng mérjtg1 decisão unânime, quanto à condenação de trla réus e 
absolvição de outro, e, majoritária, na doaimetria da pena, na 
funda.mentação 1 egal da abso 1 vição " na denegação do ' sur• ia, 

46 851-0 - RJ ~Rei. Min. Dr, Antonio Carlos de Nogueira. Rev. Min, 
Alta. Esq, Luiz Leal Ferreira. Aptes,: O MPM junto à 2i Aud .. Ex. da 
11 CJM e ANORÉ LUIZ . DE OLIVEIRA FREITAS, Sd. Ex, condenado a 03 anos e 
08 mesRs de reclusão, como incurso no art, 240, S 811, inciso li, do 
CPM, c/c o art, 71, do CPC, com a pena acessória de exclusão das 
Força& Armadas, na forma do art. 102, do CPM, e com o cumprimento 
inicial da pena em regime aberto, com fulcro no art. 110, da Lei de 
Execução Penal. Apda.: A SentRnça do CPJ da 21 Aud.Ex. da 11 CJM, de 
30.09.92, na parte em que absolveu o Sd, Ex. ALEXANDRE DO ESPIRITO 
SANTO, do crime previsto no art, 254, c/c o art, 90, ambos do CPM. 
·Advas. Oras, Teresa da Silva Moreira" Lúcia Ma~ia Lobo. 
DECISlO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento a ambos os 
apelos. CSesslo de 08.04.93) 
fMflllAI 1 - FURTO. CRIME CONTINUADO - FORMA .QUALIFICADA. Ocorrência1 
quando as multifárias ações perpetradas, demonstrarem a homogeneidade 
dos seus RlemRntos constitutivos extRriores, como a condição de tempo 
e lugar ou outras oircunstâncias que permitem deduzir a continuidade, 
A escalada con11iste no ingresso em lugar fechado, por via não 

·ordinária. li - RECEPTAÇlO - Dei ito não caracterizado, Não basta que o 
~gRnte tenha razões para desconfiar da origRm criminosa da coisa, para 
que se oonfigurR a recaptação dolosa, Cumpre que "saiba tratar-se de 
produto de crime, t · imprescindível . o dolo direto, isto é, o 
conhecimento poa 1 ti vo de que eat6 mantendo a situação i i í cita, 
decorrRntR de um crime ante~ior. Adquire, recebe ou oculta em provRito 
práprio ou alheio, NRga-se provimento aoa apelos da DefRs• " do 
Ministério Pú~I ico, DRcislo unanimR, 

46 868-4 - RJ - Rei. Min. Dr, Eduardo PirRs Gonçalves. Rev, Min. Alte. 
Esq. Luiz LRal Ferreira, Aptes,: MARCOS EDOVIRGENS RIBEIRO BARBOSA, 3Q 
Sgt, Ex., condenado a 02 anos " 03 me-aes de detRnção, incurso no art. 
235, cl't o art, 237, inciso li, .. rt. 235 e 235 c/c o art. 30, 
parágrafo único, na forma do artigo 79, com a pena acessória de 
exclusio daa Forças Armadas nos termos do art. 102; INALDO INACIO DOS 
SANTOS , 3Q agt. Ex,, condenado a 06 meses de detRnçio, incurso no 
art, 235, c/c o art. 30, parágrafo único, todos do CPM, ambos com o 
direito dR recorr.erem em 1 iberdade, Apda,I A Sentença do CPJ da 21 
Aud. Ex, da 1i CJM, dR 22,10,92. Advs, Ora. Wadyson Camel e Deusangela 
Cruz Po~tes da Silva, 
DECISÃO! POR MAIORIA, o Tribunal dRu provimento parcial • ambos os 
apelos da Defesa para, mantendo a condRnaçio, reduzir a pena impoata 
ao 3g Sgt.Ex, MARCOS EDOVIRGENS RIBEIRO BARBOSA para 01 ano, 03 me·&Rs 
e 08 dias de ·detenção, · incurso no art. 235, c/c o art, 237, inciso li, 
no art. 235, e no •rt. 235 c/é o art, 30, parágrafo único, tudo do 

- CPM, e reduzir a pRna imposta ao 39 Sgt, Ex. INALDO INACIO DOS SANTOS 
a 02 meses de detenção, incurso no art. 235, c/c o art. 30, par•grafo 
único, tudo do CPM, penas que se convertem em prisão, na forma do art, 
59 do CPM. CSesaão de 15,08,93) 
.E1:1.f..til4: CRIME SEXUAL, ATOS DE LIBIDINAGEM HOMOSSEXUAL (art, 
CPM"l, A prova da prática de atos 1 ibidinosos dRve sRr 
considerando-se as própr i aa pecu 1 i ar i dadea do de 1 i to. Não &ó porque se 
trata de crime de concurso necessário, mas também por envolv~r bRm 
jurídico situado na esfera íntima da sexual idade. Dentro desse 
contexto, o de 1 i to Rm quRstão só excepc i ona 1 mente é prat 1 cado diante 
de testemunhas, Ademais, o parceiro nRcRssário à prática do •to de 
1 ibidinagem ou assente, convRrtendo-se em co-autor, ou diasente, 
transformando-se em vítima, No primeiro caao, por motivos óbvios, nad• 
dirá quando interrogado, porque SR o - fizer, R&tar6 a produzir prov• 
contra si meamo, no aRgundo caso, a pal•vra da vítima molestada h' de 
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s er cons i derada como suficiente para embasar uma condenação. lato 
porque, c a so contr,rio, seria impossível provar-se a prática do crime. 
Des s e modo , o direito penal considera como ato libidinoso aquele que 
visa ao prazer sexual, i ncluindo-se aí, qualquer contato fíaico 
voluptuoso. A fixação da pena-base acima do mínimo legal, para todos 
os dei ltos, não restou suficientemente justificada nos fundamentos da 
Sentença. Providos parcialmente os apelos para, mantendo a condenaçio, 
reduzir a pena imposta ao Sgt . MARCOS EDDVIRGENS RIBEIRO BARBOSA a 01 
ano, 03 meses e 06 dias de prisão e reduzir a pena aplicada ao Sgt. 
INALOO INÃCID DOS S~NTOS a 02 meses de prisão. Decisão ma j oritária. 

46 871 - 4 - BA - Rei. Min. Ten. Brig. do Ar George Belham da Motta. 
Rev. Min. Dr. Eduardo P i res Gonçalves. Apte.: LUIZ EDUARDO FERREIRA 
LEITE, 29 Ten. Temp. Ex . , condenado a 02 meses e 20 dias 
i ncurso no art. 210, 1 19, do CPM, com o benefíc i o do 
prazo de 02 anos. Apda.: A Sentença do CEJ da Aud. da 
11.11.92. -Adv. Dr. Sérgio Alexandre Menezes Habib. 

de prisão , 
.l..ll..tí.i.I. pelo 

61 GJM, de 

OECISIO: POR UNANIMIDADE , o Tribunal negou provimento ao apelo da 
Defesa, para manter a Sentença de 1i i nstânc i a. (Sessão de 18.05.93) 
EMENTA: LESIO CULPOSA Inobservância de regra t é cn i ca de profissão -
Recurso da Defesa sustentando ausência de culpa pela abso l uta falta de 
previsibilidade do evento. Autoria e matern i dade comprovadas. 
Culpab i lidade configurada pela inobservância das normas de segurança 
para manuseio de arma de fogo e demonstrada pela d i nàmica do evento. 
Negado o . provimento ao apelo. Decisão unânime. 

46 881 -1 - SP - Rei. Mi n. Dr. Aldo Fagundes . Rev. Min. Alta. Esq. 
Raphael de Azevedo Branco. Aptes.: ANDR É LU IZ PERE I RA, ci.vil , 
condenado a 03 anos de reclusão, incurso no art. 254 do CPM, e PAULO 
EDUARDO SOTORILLI, 29 Te n . Ex. , condenado a pena de suspensão da 
f unção de Of i cial de Muniçõe s pe l o prazo d ê 03 meaea ; na f orma do art. 
324 , do mesmo d i ploma lega l. Apda. : A Sentença do CEJ da 3i Aud. da 21 
CJM , de 22 . 10.92 . Advs . Ora . Alb i no Mam i ni Bon a zza e Er melinda fausto 
Bott i. 
DECISIO: POR UNAN IMIDA DE, o Tr i bun a l deu provimento par ~ ial ao apelo 
de ANDR É LUIZ PEREIRA, c i v i l, pa r a, mantendo a condenação , reduzir a 
pena i mposta para 02 anos de rec l usão, como incurso no art. 254 do 
CPM, sendo fixado o reg i me semi-aberto para o cumprimento inicial da 
pana, n a conformidade do art. 33, 1 29, letra "b", do CP, c/c o art. 
110 da lei n9 7.210/84, e negou o benef Ício do .Lll..t.l...LI.. POR MAIORIA, 
deu prov imento ao apelo da Defesa para, reformando a Sentença .lL.__ll..ll..l, 
absolver o 29 Ten. Ex. PAULO EDUARDO SOTORILLI com base no art. 439, 
letra "e" , do CPPM . (Se s a l o de 01.06.93) 
fl1f!ilA: RECEPTACIO DOLOSA e SUSPENSIO DE FUNCIO. Recurso interposto 
por dois s entenc i ado s , c o ndenados como i ncurso& nos arta. 254 e 324 do 
CPM. A prát i ca da receptaçlo está sobejamente demonstrada, a partir, 
inclu si ve , do depo i mento do própr i o acusado. Todav i a , impõe-se a 
r edução da pena , demas ia d amente afastada do mí nimo legal . O 
envolvimento do acusado com tóxicos , conforme apontado na sentença, 
nlo permite a conc e s s ão do .IJLC..l...i.A , mas a doa i metr i a d a a ançio legal e 
a s dema i s circ u ns tâncias do cr i me levam a fixação do reg i me semi-
aberto par a o cumprimento in i cial da pena. - A fragilidade da prova 
conduz à absolvição do ofic i al apontado como i nfrator do art. 324 do 
CPM . - Decisão un â n i me no primeiro caso e ma j oritár i a, no segundo. 

46 884-6 - Of Rei. Mi n •. Gen. Ex. Everaldo de OI i veir a Reis . Rev. 
Mi n. Dr . Al do Fagundes. Apte a ,: MARCELO SUFFREO INI CAVALCANT I , Sd. 
Ex ._ , condenado a 02 anos de prisão e WILHOMAR FERRE J RA DA- SILVA, Sd. 
Ex., c ondenado a 01 ano de pr i são, i ncu r so s no a r t. 240, 1 69, inciso 
IV, c /c o art. 30 , i nc i so li, tudo do CPM , ambo s com o benefício do 

.1JLC..1...i.A pelo prazo de 02 anos. Apda.: A Sentença do CPJ da Aud. da 111 
CJM, de 01 .1 2.92. Adv , Dr. Ad hemar Marcondes de Mo u ra . 
DEC ISIO: POR UNANIMIDADE, o Tri bunal deu prov i mento parcial ao apelo 
d a Defes a pa ra, ma n tendo as conde n ações, reduz i r a pena imposta ao Sd. 
Ex. MARCE LO S~ FFRE O IN I CA VALCANTI para 01 ano de reclusão, que s e 
transf o r ma em pr is ão, no s t e rmos do art. 59 do CPM, POR MAIORIA, como 
in c urs o no a r t. 240 , 1 6 9, in ci .a o IV , c/c o art. 30 , i nc i so li, tudo 
do CPM . POR UNAN IMIDAD E, f o i manti do o benefíc i o do ~pelo prazo . 
d e 02 an o s. (Sess ã o de 25.05 . 93) 
L.t1f.filA1 FURTO QUALIFICADO. FORMA TENTADA . Prel i min ar co ncernente a 
exi s tência de v í c i o no APF, totalmente i nfundada e arg ü ida de form a 
pou c o pr ecis a . No méri to , cr i me confessado e larg a me nte comprovado. 
Pena a pl i c ada com excess o d e r i gor para um doa Apelantes. Preliminar , 
à unani mi dade reje i tad a. No mér i to, também por unanim i dade, apelo 
pa rcialmente pr ov i do par a , mant i da & as condenaç ões, r edu zi r a pena 
i mposta a um d o s Apelantes. 

46 890-2 - DF - Rei. Min. Gen. Ex. Wil berto Luiz L-ima. Rev. Mi n. Dr. 
Paulo César Cataldo. Apte.: AOELMO LE AL DI AS , -Sd. Ex., con d e nado . a 04 
meses de pri&lo, incur&o no art . 187, c/c o ar t. 189, inciso 1·, amb o& 
do CPM. Apda.: A Sentença do CPJ da Au d. d a 1 11 CJM, de 17.11 . 9 2 . Adv. 
Dr. Adhemar Marcondea de Moura. 
QEC!SIO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal neg ou· p r ovimento ao a pe lo d a 
Defesa, mantendo a Sentença recorrida. ( Sessão de 09.06.93) 
fl1f!ilA1 OESERCIO. Alegativa& defenaórias despr o vidas das tradicionais 
justi f icativas vinculada& a necessida_dea pessoais ou fanriliarea . 
Simplesmente o agente recebeu uma 1 icença para ausentar-se da 
Guarn i ç ão onde &erv i a, permanecendo fora além do per í odo autorizado, 
perfaz e ndo o lapso de twmpo q~e a -Lei determina para que se configur~ 
o Crime de Deserção. Não houve motiva ç ão razo,vel para seu 
comportamento delituoso. Configurou-se, na ve r dade, um inte n so dol o , o 
simples pr opóaitc de abandonar sua& o b r igações militar e s sem - uma 
justificação plausível. Recurso improvido. Decialo unãnime. 

48 934-6 - RJ - Rei. Min. Ten. Brig . d o Ar George Belham da Motta, por 
compensaçlo. Rev. Min . Dr. Antonio Car los de Nogueira. Apte .:OELS ON 
DOS SANTOS BRAGA, 29 Sgt. Ex., co nden ad o a 03 meaea e 15 dias de 
prisão, como i~curao no art. 157 do CPM . Apda.: A Sentença do CPJ da 
21 Aud. Ex. da 11 CJM, de· 09 . 12 .92 . Adva . Ora. Leila Maria Lima 
Pereira de Souza e Lúcia Maria Lobo. 
PECISIO: POR UNA NIMIDA DE, o Tribunal negou p rovimento ao r e curso. 
(Sessão de 27.0 4. 83) 
fl1f!ilA: VIOLtNCIA CO NTRA SUPER IOR - Recur s o susc itan do , em p relimi nar, 
a n ul idade d o f e it o po r c on&idera r a denúnc i a inep ta e, no mér i t o, 
pos tulan d o a r efo rma da Sentença para advir a abao l v i ç l o.P r e ta nalo 

nu! ificatória banida pelo próprio curso processual além de desatender 
à norma do artigo 504, do CPPM. Prova oral confirmando a autoria. 
Dei ito admitido. Sentença prol atada em consonãncia com os autos, aando 
justificada a imposição de reprimenda acima do mínimo legal praviato 
no diapositivo incursionado. Rejeitada a preliminar e, no mérito, 
negado provimento ao recurso. Oeciaio uninime. 

46 948-8 - RJ - Rei. Min. Gen. Ex. Antonio Joaquim Soares Moreira. 
Rev. Min. Dr. Paulo Césa~ Cataldo. Apte.: JOSÉ LUIS OE CARVALHO ROCHA, 
Sd. FN., condenado a 06 meses de prialo, como incurso no art. 187 do 
CPM. Apda.: A Sentença do CPJ da 11 Aud. Mar. da 11 CJM, de 09.02.83. 
Adva . Ora. Carmem Lúcia Andrade de Montesino•. · 
PECISlp : POR UNANIMIDADE, o Tribunal acolheu a preliminar argü i da pelo 
MPM para -anular o processo ab jnjtjg, com fulcro no art. !iOO, inciso 
IV, do CPPM, e, POR MAIORIÀ, sem prejuízo de nova denúncia que possa 
oferecer o p1rauet mi 1 itar . (Sesaio de 20.05.93) 
fl1f!ilA : CRIME OE OESERCIO. Acolhimento de preliminar suscitada pala 
Defesa, argüindo nul i dade de ato processual, com baaa na tese do 
cerceamento da Defesa, a ensejar a virtual anula9lo do prooeaao a 
partir das fia. 99 (Julgamento>. Acolhimento de preliminar suscitada 
pela Procuradoria-Geral da Justiça Militar, argüindo nulidade do 
Processo "ab initio", com fundamento no fato da ter ae tornado a 
Denúncia inid6nea, a ocasionar a anulação do feito •ab initio•, oom 
possibi 1 idade de ren4vaçlo. Por mai~ria d~ votos, 

46 95p-p - RJ - Rei. Min. Gen. Ex. Antonio Joaquim Soaras More i ra. 
Rev. Min. Dr. Aldo Fagundes. Apte.: VINICIUS ARAúJU PEORETE, MN., 
condenado a 06 meses de prialo, como incurso no art. 187, do CPM. 
Apda.1 A Sentença - do CPJ da 21 Aud. Mar. ~a 11 CJM, de 11.02.93. 
Advas. Oras. E! iane Ottoni de Luna Fre i re e Tania Sard i nha Nascimento. 

PECISlp: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo, 
mantendo íntegra a .Sentença de 19 grau. (Seaalo 25.05.93) 
fl1f!ilA: - CRIME DE OESERCIO. Nlo-conhecimento de preliminar auao i tada 
pala Oefeaa, por versar sobre matéria essencialmente descrit i va da 
aituaçlo em exame. No mérito, improvimento do apelo . da Defasa, com 
conseqüente manutenção da sentença condenatória proferida paio Julzo 
"a quo". Decisão uninime. 

46 852-6 - PR - Rei. Mln. Gen. Ex. Antonio Joaquim Soar•• Moreira. 
Rev. Min. Dr. Eduardo Pires Gonçalves. Apte.: AGADIR ADRIANO SALLES DE ' 
ALMEIDA, Sd. Ex., condenado a 06 meses de prislo, oomo incurso no art. 
187 do CPM, com o direito de apelar em 1 ibardade. Apda.1 A Santen9a do 
CPJ da Aud. da 51 CJM , da 17.02.93. Adva. Ors. Edgar. Leite doa 
Santos. e lone de Souza Cruz Mesqu i ta. 
PECISIPI POR UNANIMIDADE, o Tr i bunal negou provimento ao apelo para 
manter íntegra a Sentença .L-!IJUI.. (Saaslo da 01.06.83) 
.fl!flilAI ê: RIME OE OESERCIO. Nlo - conhecimanto da prai'imlnar pala 
Defesa, por não ter sido suscitada •opportu no tempera•, o pe rando-se , 
portanto, o fenômeno da Prac l ualo. No m' rito, Improvimento do ape l o da 
Defesa, com conseqüente manutançlo da Senten9a •a quo•. 
46 959 - 1 - MG - R~I. Mln. Dr . . Paulo César Ca~aldo. Rev. Mln. Gan. Ex. 
Antonio J . S. Moretra. -Apte.: O MPM Junto à Aud. da 41 CJM. Apda.1 A 
Sentença do CPJ da Aud. da 41 CJM, de 18.02.93, que absolveu o oivll 
MÁRCIO ALEXANDRE BENTO, do crim~ previsto no art, 312 do CPM. Adva. 
Or_a. Josemar Lea l-Santana • José Antonio Romeiro 
PECISIO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provl~anto ao apelo do MPM, 
mantendo a Sentença recorrida. (Seaalo da 09.06.83) 
fl1f!ilA: FALSIDADE. DOCUMENTO PÚBLICO (CERTIOIO DE NASCIMENTO). 
Adulteraç ã o grosseira e perceptível ic~u ggyll. A falta da lmitat l g 
~ - elemento essencial do crime - desvela i mpossibilidade objetiva 
de ilaquear a boa fé, da causar dano, tornando lmpraat,val a 
publ tcamente desacreditado o documento. Oaolalo abaolut6ria 
prest i giada. Improvimento do apelo ministerial. Un6n i ma. · 
46 97p-~ AM - Rei. Min. Ten. Brig. do Ar George Balham da Motta. Rav, 
Mtn. Dr. Aldo Fagundes. Apte.1 JÚNIOR CARLOS NEVES CARDOSO, Sd Ex., 
~o~denado a 02 J11•••• da inipadlmanto, incurso no art. 183, 1 29," letra 
. b , do CPM. Apda.: A Santen9a do CPJ da Aud. da 12o CJM, da 08.03,93. 
Adv. Dr. Joio Thomas Luchainger. 
PECISIQ: POR UNANIMIDADE,, o Tribunal negou provimento ao apelo da 
Defesa, mantendo a Sentença de 11 inst6ncia. <Seaalo de 27.05.93) 
.t.11.Ui!A: INSUBMISSIO Recurso sustentando exlat6nola da erro da 
direito e da excludente da culpabil i dade concernente ao estado da 
n~ces a idade. Justif i cat i vaa desprovidas de comprovaçlo. lnCid6ncia da 
Sumul a n93/STM. Comprovado que o Apelante tinha conhecimento da data a 
lo ca l pa r a su a apr e aentaçlo , nl o se tornando I nsubmis so po r _lg nor6nc i a 
ou . e rr o de i nterpreta9"1 0_ ou mesmo de compreanalo doa atos 
administ r ati vo s conce rn entes à convoca~lo mili t ar . Ne gado pro vi men to 
ao apelo. Oe c i a l o un6nime. 

Brasíl ia, 19 de julho de 1993 . 
LUIZ MALTA COELHO . 
Diret~r~Judiciário 

REVISTA DE 
DIREITO MILITAR 

Número 11 - 1984 
Doutrina, Jurisprudênda, 
Legislação e noticiário do 

Ministério Público Militar da União 
Preço: CR$ 377,00, sujeito à majoração sem 

aviso prévio, não incluídas despesas com remessa . 
1m OllMAC:ôrs ( VF.NOAS; 

hnpr unsa Nuduoal. C.Jica Pvsu1t 311 0110, fll' 10tio4 9(X) 811silla, DF 
relttlonos · H>6H 226 6812 • 226 2500 

Faça seu pedido pelo Reembolso Postei. 
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15342 SEÇÃO l DIÁRIO DA JUSTIÇA N? 150 SEGUNDA-FEIRA, 9 AGO 1993 

Secretaria do Tribunal Pleno 

ATA DA 45i SESSlO, EM 03 DE AGOSTO DE 1993 - TERÇA-FEIRA 
PRESID~NCIA DO MINISTRO TENENTE-BRIGADEIRO-DO-AR CHERUBIM ROSA FILHO 

Pre&ente& º" Mini&tro& Antônio Cario& de Seixas Telles, Paulo César 
Cataldo, Raphael de Azevedo Branco, George Belham da Motta, Aldo 
fagunde&, Jorge José de Carvalho, Luiz Leal Ferreira, Wi lberto Luiz 
Lima, Antonio Cario& de Nogue i ra, Eduardo Pire& Gonçalves, José do Cabo 
Teixeira de Carvalho, Anton i o Joaquim Soares More i ra e Luiz Guilherme 
de Freitas Coutinho. 

Au&ente o Ministro Everaldo de Olive ira Reis. 

Pr ocurador-Gera l da Justiça Mi 1 it ar, Dr 
Vice-Procurador - Geral. 

José Carlos Couto de Carvalho, 

Secret~~io do Tribunal Pleno, Dr Cario& Aureliano Motta de Souza. 

Abriu-se a Se&&ão à& 13:3D hOi:JI&• sendo 1 ida e aprovada a Ata da Sessão 
anterior. 

Foram relatado& e julgado& o& seguintes processos: 

HABEAS CORPUS 32.939-0 - RS Relator Ministro Antonio Cario& de 
Nogueira. PACIENTE: CLAUDIO ROBERTO MOREIRA PIQUELET, lnsubmi&&o, pede 
a conce&&ão da ordem para que seja anulado~ Termo de Insubmissão. 
lmpetrante: TC Hennemann, Cmt do 3g B.P . E. - POR UNANIHIDADE,foi 
concedida a ordem para trancar a instrução provisória, lavrada contra o 
paciente. 

- APElAÇIO 48.939-7 - OF - Relator Mini&tro Eduardo Pire& Gonçalves. 
Revisor Mini&tro Jorge José. de Carvalho. APELANTE: FRANCISCO ALVES 
DIAS, Sd Ex, condenado a 01 ano de pr isão, como incurso no artigo 163, 
do CPM. APflAOAI A Sentença . do Con&elho Permanente de Jus tiça da 
Auditoria da 111 CJM, de 12 de agosto de 1992. Advs Dr& Alexandre Lobão 
Rocha e Adhemar Marconde& de Moura. - POR UNANIHJDADE, foi negado 
provimento ao apelo da Defe&a, m~ntendo-se a Sentença recorrida. 

A Se&são foi encerrada à& 14:3D horas. 

SECIU Df ATAS 
PAUTA Nll 085 

CARLOS AURELIANO MOTTA DE SOUZA 
Secretário do Tribunal 

Pauta de Julgamentos 

- APE LAÇÃO NQ 47.DD7-9 - Relator Ministro George Belham da Motta. 
Revisor Ministro Aldo Fagundes. Adv Dr Ivan Peixoto da Silva 
- APELAÇlO Ng 46,997-6 - Relator Ministro George B~lham da Motta. 
Revisor Ministro A Ido Fagundes, Advi Dri Teresa da Silva Moreira, 
- APELAÇlO Ng 47,002-6 Relator Min i stro Luiz Leal Ferreira, Revisor 
MiniEtro Antonio Carlos de Se i xas Tel les, Adv Dr Antonio Jorge da 
Si 1 V a, 

Ministério Público da União 

Ministério Público Federal 

Procuradoria Geral da República 

RELACAO DE PROCESSOS REMETIDOS AO S .T . F. EH 05107193 
909005169-4 MS I 21130 

AUTOR ADELIO JUSTINO LUCAS 
REU PRESIDENTE DA REPUBLICA 

919005871-2 RE I 141222 
AUTOR BAHERINDUS SIA CREDITO IHOBILIARIO 
REU :. : FREDERICO HABERMAN 
REU HARLY MACEDO MILANEZ 

939003517-1 HS I 21672 
AUTOR JORGE FERREIRA DOS SANTOS 
REU PRESIDENTE DA REPUBLICA 

939004310-7 HC I 70274 
AUTOR GEORGE FRANCISCO TAVARES 
REU TRIBUNAL DE ALCADA CRIMINAL DO RIO DE JANEIRO 
PAC TE ROBERTO QA SILVA ~RAGALE 

939005289-0 HC I 70300 
AUTOR RICARDO ALVES FERNANDES 
REU TRIBUNAL DE ALCADA CRIMINAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
PAC TE RICARDO ALVES FERNANDES 

TOTAL DE PROCESSOS REMETIDOS AO S . T.F . : 5 

RELACAO DE PROCESSOS ~EMETIDOS AO S.T.F. EM 06107193 

909001284-.2 SE I 3710 
AUTOR PGR EM FAVOR DO MENOR FRANK BERND STEINGRABER 

REPRES. PELO JUIZADO DE MENORES DE KREFELD 

REU WOLFGANG SCHROERS 

919005755-4 RE I 141336 
AUTOR BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS SIA 
REU JOSE COELHO DA SILVA 

939002905-8 RE I 161508 
AUTOR ESTADO DE SAO PAULO 
REU DORIVAL ALVES DE LIMA 

TOTAL DE PROCESSOS REMETIDOS AO S.T.F. 3 

RELACAO DE PROCESSOS REMETIDOS AO S . T. F . EM 07107193 

899000904-9 

929009450-8 

929012208-0 

939000089-0 

939000558-2 

939000598-1 

939000599-0 

939004869-9 

939005333-1 

AUTOR 

REU 

AUTOR 

REU 

AUTOR 

REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 

REU 

AUTOR 
REU 
REU 
LIT.PASS: 

AUTOR · 
REU 
PAC TE 

CR I 4881 
TRIBUNAL DE RELACAO DE OSNABRUCK - REPUBLICA 
FEDERAL DA ALEMANHA 

CITACAO DO BANCO BAMERINDUS 00 BRASIL SIA NA 
POSSE DE 5EU REPRESENTANTE LEGAL 

CR I 6215 
JUIZ FEDERAL DE PRIMEIRA INSTANCIA DE GENERAL 
ROCA 
FR~GORIFICO APENE LTDA 

CR I 6271 
JUIZ NACIONAL DE PRIMEIRA INSTANCIA NO CIVEL E 
COMERCIAL FEDERAL DA REPUBLICA ARGENTINA 

EMPRESA SEGURADORA BAMERINDUS CIA DE SEGUROS 

IH.O I 721 
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
WILSON JOSE DA CUNHA 

CR / 6295 
JUIZO DA COMARCA OE BIBERACH 
RAINER VERSTRAETEN 

EXTR I 566 
GOVERNO DA ARGENTINA 
ANDRES DE JESUS CANO BARROSO 

CR / 6309 
JUIZ NACIONAL DE PRIMEIRA INSTANCIA DO CIVEL E 
COMERCIAL FEDERAL DE BUENOS AIRES 

ALBA CUIHICA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 

HS I 21690 
OLDEHAR ARMANDO SCHUNEHANN 
PRESIDENTE DA REPUBLICA 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12A REGIAO 
ALVENY DE ANDRADE BITTENCOURT 

HC I 70143 
JOSE CORREIA DA SILVA 
TRIBUNAL DE ALCADA CRIMINAL DE MINAS GERAIS 
JOSE CORREIA DA SILVA 

TOTAL DE PROCESSOS REMETIDOS AO S.T.F . : 9 

RELACAO DE PROCESSOS REMETIDOS ·AO S.T.F. EH 08107193 

909003096-4 
AUTOR 
REU 

AG / 134826 
ANTONIO RODRIGUES 
BANCO SAFRA SIA 

TOTAL DE PROCESSOS REMETIDOS AO S.T.F. 

RELACAO DE PROCESSOS REMETIDOS AO S.T . F. EH 09107193 

939000535-3 
AUTOR 
REU 

INC I 730 
HINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
ROBERTO VALLE ROLLEHBERG 

TOTAL DE. PROCESSOS REHET 1 DOS AO S. T. F. : 

RELACAO DE PROCESSOS REMETIDOS AO S.T . F. EH 12107193 

8990-02632-6 

909001894-8 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU · 

EXTR I 457 
GOVERNO DOS ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 
FRANK LINO DIAZ 

RE I .122331 
UNIAO FEDERAL 
FUNDACAO ITAUBANCO 


